




APRESENTAÇÃO

O ano de 2016, assim como o ano anterior, trouxe muitos desafios ao 
investimento e à atividade empresarial no Brasil, principalmente quando 
considerados a crise econômica – com a queda do PIB –, o aumento da inflação e 
o encerramento recorde de empresas em todo o país. O traumático processo de 
impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, iniciado em dezembro de 2015 
e finalizado apenas em agosto de 2016, e a decorrente ascensão do seu então 
vice, Michel Temer, ao cargo instigou ainda mais a profunda divisão entre os 
mais variados grupos econômicos e sociais da nossa complexa sociedade.

Na arena legislativa não foi diferente. Se por um lado a Lei nº 13.135/2015, 
que instituiu a “minirreforma eleitoral”, alterou consubstancialmente o 
processo de escolha dos nossos representantes – visto que foram alterados o 
tempo da campanha e os prazos para as convenções partidárias – e impediu 
expressamente o financiamento eleitoral por pessoas jurídicas, por outro, as 
eleições de 2016 provaram, mais uma vez, que a conjuntura nacional influencia 
o processo político no âmbito local, principalmente quando consideramos os 
resultados do aludido pleito. 

Fazendo uma análise dos 39 eleitos para a Casa de José Mariano, para o período 
de 2017-2020, chama a nossa atenção o índice de renovação parlamentar, que 
chega próximo aos 44%. Também é mister considerar a queda de representação 
do Partido dos Trabalhadores (PT) na Câmara Municipal do Recife, que passou 
de cinco para duas cadeiras conquistadas; o crescimento da bancada do Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), que saiu de seis para oito vereadores; e a chegada 
de representantes de partidos novos ou que nunca tiveram representação na 
Casa Legislativa, a exemplo do Solidariedade (SD), do PROS e do PSOL.

É a partir dessa breve análise política que apresentamos as principais ações 
realizadas pela Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE, no ano de 2016, 
perante as três esferas legislativas (municipal, estadual e federal). Este 
documento visa reconsiderar e traçar novas metas e estratégias, com o intuito 
de vencer os desafios postos e para que continuemos sendo reconhecidos como 
o legítimo defensor do segmento empresarial do comércio de bens, serviços e 
turismo do nosso Estado.
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A ASSESSORIA LEGISLATIVA

A Assessoria Legislativa é, desde 2012, uma das áreas de atuação da Fecomércio-
PE. Seu principal objetivo é acompanhar as proposições e tramitações de 
projetos de lei perante o Senado Federal, Câmara dos Deputados, Assembleia 
Legislativa do Estado de Pernambuco e Câmara de Vereadores do Recife, com a 
finalidade de defender os interesses dos segmentos empresariais do comércio 
de bens, serviços e turismo.

Com base no conteúdo e justificativa de cada projeto de lei, são analisadas 
as propostas de maior relevância que visam a beneficiar ou prejudicar 
determinada atividade empresarial no âmbito do comércio em geral. Após 
analisados e selecionados, os projetos de lei são enviados para conhecimento 
dos dirigentes sindicais das entidades filiadas à Fecomércio-PE, a fim de que 
os mesmos possam fornecer subsídios que permitam à Assessoria Legislativa 
adotar procedimentos perante o autor do projeto e demais membros do Poder 
Legislativo, nas suas respectivas comissões, por meio de argumentos jurídicos, 
econômicos e de viabilidade técnica.

A Assessoria Legislativa atua integrada à Rede Nacional de Assessorias 
Legislativas (Renalegis), coordenada pela Assessoria Parlamentar da 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - CNC.
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A ASSESSORIA LEGISLATIVA EM 2016

Desde o início de 2016, a Assessoria Legislativa conta com parâmetros de 
ação e de atuação definidos em seu Plano Estratégico, que parte de conceitos 
denominados de reconhecimento intrainstitucional e de reconhecimento 
interinstitucional. Eles têm como características fundamentais levar aos 
dirigentes sindicais o conhecimento da existência e dos fundamentos 
da Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE, assim como reafirmar o 
reconhecimento da entidade como representante legítima do seu segmento.

Partindo desses princípios e das metas desenhadas, a Fecomércio-PE realizou 
um feito inédito no Sistema Comércio nacional: a criação de um programa de 
aproximação entre as entidades sindicais e a Assessoria Legislativa, que tem 
como objetivos, em primeiro lugar, criar um maior canal de articulação com 
as entidades filiadas; em segundo lugar, dar o primeiro passo na construção 
de ações coordenadas e integradas na defesa dos seus respectivos interesses 
perante o Poder Legislativo e, por fim, desenvolver o espírito de liderança 
participativa nos dirigentes sindicais.

Também fortalecemos os vínculos entre os parlamentares na esfera municipal 
e estadual, fruto das visitas realizadas ainda em 2015, e atuamos ainda mais 
como membro consultor e propositor no processo legislativo local por meio 
da participação em audiências públicas, em reuniões com parlamentares para 
apresentação do posicionamento da entidade e das suas decorrentes ações no 
processo legislativo.

Como forma de apresentar de maneira mais simples o acompanhamento 
realizado no ano de 2016, dispomos, a seguir, um resumo que congrega todas 
as ações realizadas por esta Assessoria Legislativa. Logo após, detalhamos 
algumas ações realizadas no corrente ano e, por fim, apresentamos uma nova 
agenda para as ações não executadas:
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A ASSESSORIA LEGISLATIVA EM NÚMEROS

Em 2016, a Assessoria Legislativa...

...analisou, filtrou e classificou 

215
novos projetos de lei 
como de interesse para 
um dos segmentos 
representados pela 
Fecomércio-PE...

...também informou aos sindicatos 
filiados e às entidades parceiras a 
sanção e publicação de 

111 novas leis, decretos e 
portarias nos níveis 
federal, estadual e 
municipal (Recife)

... por fim, atuou de forma categórica 
na defesa dos interesses do Setor 
Terciário do Estado de Pernambuco, 
computando

49 atuações e ações perante 
os parlamentares e o 
Poder Executivo:

* Números consolidados até 
novembro/2016

Câmara 
Recife

20

Poder
Executivo

2

ALEPE
27

... sendo que eles 

representam, quando 

considerados os 

âmbitos legislativos:

Projetos 
Estaduais

66

Projetos 
Recife

19

Projetos 
Federais

130
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AÇÕES DE DESTAQUE

Ações Institucionais

1) Projeto de Integração Assessoria Legislativa + Segs + Sindicatos Filiados

Partindo de um feito inédito no Sistema Comércio nacional, o Projeto de 
Integração Assessoria Legislativa + Segs + Sindicatos Filiados foi dividido em 
três etapas (apresentação, capacitação e posicionamento), que buscaram criar 
um maior canal de articulação com as entidades filiadas, dar o primeiro passo 
na construção de ações coordenadas e integradas na defesa dos seus respectivos 
interesses perante o Poder Legislativo e, por fim, desenvolver o espírito de 
liderança nos dirigentes sindicais.

Na primeira etapa, que se estendeu 
entre abril e setembro do corrente ano, 
foram visitadas 13 das 20 entidades 
filiadas, com o intuito de apresentar a 
Assessoria Legislativa, dando ênfase 
à importância da participação dos 
sindicatos no processo de formação 
e acompanhamento das proposições 
em tramitação nas instâncias 
decisórias legislativas.

Baseado em um dos eixos apresentados 
no Sicomércio 2015, a da Atuação 
Legislativa, o Segs (Sistema de 
Excelência em Gestão Sindical) 
planejou uma série de atividades 
que tinham como objetivo principal 
integrar a Assessoria Legislativa 
às entidades sindicais filiadas à 
Fecomércio-PE.

Projeto 
de Integração

CapacitaçãoPosicionamento

Apresentação
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Na segunda fase, realizada no mês 
de junho, os sindicatos participantes 
conheceram um pouco sobre o 
processo de tramitação de um 
projeto de lei nas Casas Legislativas, 
foram apresentados ao sistema 
online de acompanhamento dos 
projetos de lei de interesse para 
o segmento comercial, o Sistema 
Renalegis, e participaram de um 
quiz com perguntas sobre as duas 
fases do Projeto de Integração.

Por fim, a terceira fase, denominada “posicionamento”, será realizada em 2017, 
aproveitando o primeiro ano da nova legislatura eleita no pleito municipal de 
2016.

2) Participação RENALEGIS

Em 2016, a Assessoria Legislativa participou de forma ativa em todas as 
reuniões ordinárias da Renalegis (Rede Nacional de Assessorias Legislativas), 
coordenadas pela Assessoria Parlamentar da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), apresentando seu ponto de vista 
e posicionamento acerca de projetos de lei em nível nacional que afetam de 
forma direta ou indireta o segmento do comércio em geral.

REUINIÕES LOCAL / DATA

26ª –  Ordinária Brasília – 15/03/2016

27ª – Ordinária Brasília – 05/07/2016

28ª – Ordinária Brasília – 06/12/2016
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Ações Interinstitucionais

1) Visita à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Estado de 
Pernambuco (SEMAS)

No dia 27 de maio, a Assessoria Legislativa solicitou reunião com a equipe 
gestora de resíduos sólidos da SEMAS com o intuito de posicionar a Fecomércio-
PE acerca da regulamentação da Lei Estadual nº 15.084/2013, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalação de coletores de lixo eletrônico pelas empresas 
que comercializam pilhas, baterias e aparelhos eletrônicos de pequeno porte 
no Estado de Pernambuco.

No ofício entregue ao secretário da pasta, Sérgio Xavier, a entidade se posicionou 
contrária à regulamentação de tal matéria, visto que o Acordo Setorial sobre 
lixo eletrônico – sob coordenação dos Ministérios do Meio Ambiente, da 
Fazenda, da Saúde, da Agricultura e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior – ainda não foi realizado entre as partes interessadas, constituídas 
por entidades nacionais afetas ao segmento específico, o qual a Fecomércio-PE 
integra, tendo como representante a Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC).

Ficou acordado entre as partes que a Fecomércio-PE, como representante 
legítima do comércio de bens, serviços e turismo do Estado de Pernambuco, 
passaria a fazer parte das tratativas de uma possível regulamentação futura da 
matéria junto ao Poder Executivo.

RESULTADO:                        POSITIVO
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RESULTADO:                        POSITIVO

2) Projeto de Lei Atestados Médicos Digitais – Visita à Secretaria de Saúde do 
Estado de Pernambuco

Em 8 de setembro, representantes da Fecomércio-PE, juntamente com os 
presidentes do Sindicato do Comércio Varejista de Jaboatão dos Guararapes 
(Sindicom-Jabotão), Bernardo Peixoto, e do Sindicato do Comércio Varejista 
de Produtos Farmacêuticos do Estado de Pernambuco (Sincofarma-PE), Ozeas 
Gomes, participaram de uma reunião com o secretário de Saúde, José Iran, com 
o objetivo solicitar o seu apoio para aprovação e regulamentação do Projeto 
de Lei Ordinária nº 492/2015, atualmente em tramitação na Assembleia 
Legislativa de Pernambuco (ALEPE), de autoria do deputado Antônio Moraes.

O PLO estabelece a obrigatoriedade da emissão de atestados médicos digitais em 
toda a rede de assistência à saúde pública e privada do Estado. A Fecomércio-
PE apoia a matéria desde o início de sua tramitação na Casa Legislativa, uma 
vez que entende que a aprovação e a posterior regulamentação pelo Poder 
Executivo irão restringir o elevado número de falsificações existentes que 
trazem grande prejuízo às empresas em nosso Estado.

O secretário José Iran se mostrou solícito ao pleito das entidades presentes 
e confirmou total apoio ao processo de regulamentação após a análise e 
aprovação do Poder Legislativo.
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RESULTADO:                        POSITIVO

Ações Legislativas

1) Audiência Pública ALEPE PLO 384/2015 – Altera regras para a criação de 
estacionamento de bicicletas em empresas públicas e privadas

No dia 15 de março, a Fecomércio-PE 
compôs a mesa de debates junto com 
parlamentares, representantes do 
segmento de shoppings e dos ciclistas 
com o objetivo de discutir as alterações 
propostas no Projeto de Lei nº 384/2015, 
de autoria do deputado estadual Lucas 
Ramos, que altera as regras para a 
criação de estacionamento de bicicleta.

De acordo com o texto original do projeto, os bicicletários estariam dispostos 
em locais onde circulassem mais de cem pessoas, incluindo estabelecimentos 
comerciais, terminais de ônibus e de metrô, entre outros. A alteração previa 
ainda que o local exclusivo para bicicletas deveria ter ao menos 5% da área do 
estacionamento reservado, com equipamentos seguros e adequados à conservação 
das bicicletas em empresas públicas e privadas.

Partindo do princípio de que a disponibilização das vagas deve ser sempre vista 
sob a ótica de um serviço adicional, a Fecomércio-PE propôs na audiência pública 
que o que deveria ser levado em consideração não era o tamanho do espaço 
destinado ao estacionamento, mas sim o número de vagas deste estacionamento 
para delimitar quantas vagas poderão ser ofertadas para bicicletas.

Logo após a realização da audiência pública, o autor da proposta de lei apresentou 
um substitutivo ao texto original, incorporando-lhe as sugestões oferecidas pelos 
participantes do evento. 

Por fim, no dia 7 de julho, o PLO se tornou lei, de número 15874/2016, logo após 
a sanção do presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco, adotando as 
mudanças sugeridas.
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2) Reunião com o deputado estadual Zé Maurício e Sincopeças-PE (PLO 
864/2016)

Em 29 de junho, a Assessoria Legislativa, 
em companhia de representantes do 
Sindicato do Comércio de Autopeças do 
Estado de Pernambuco (Sincopeças-PE) e de 
empresários do segmento, reuniu-se com 
o deputado estadual Zé Maurício, autor 
do Projeto de Lei Ordinária nº 864/2016, 
que visa criar o Selo Empresa Sustentável 
e sua conferência às empresas privadas do 
Estado de Pernambuco que adotem práticas 
sustentáveis em sua cadeia produtiva ou na 
prestação de serviço.

A intenção da entidade sindical foi apresentar ao parlamentar sugestões ao seu 
PLO como forma de incentivar os estabelecimentos comerciais do segmento 
de autopeças a adotarem práticas mais sustentáveis em seus processos e 
uma oportunidade para diminuir o impacto no meio ambiente de certos 
procedimentos realizados nas oficinas. A emenda proposta prevê que nas 
aquisições de produtos e serviços, por parte do poder público, as empresas 
certificadas com o Selo Ambiental do projeto de lei original tenham preferência 
nas licitações.

O deputado Zé Maurício se mostrou aberto à proposta levada pelo Sincopeças-
PE e estudará uma forma de incluir a proposta no PLO. O parlamentar também 
se mostrou interessado em conhecer as oficinas que já adotam tais práticas 
sustentáveis em suas empresas e a visita a uma delas será marcada em momento 
oportuno.

RESULTADO:                        POSITIVO
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RESULTADO:                        POSITIVO

3) Audiência Pública ALEPE PLO 492/2015 - Obrigatoriedade da emissão de 
atestados médicos digitais

Representantes do Sistema Fecomércio/
Senac/Sesc-PE e entidades sindicais 
reuniram-se, em audiência pública em 
16 de agosto, para debaterem, junto com 
o legislativo estadual e a sociedade civil, 
o Projeto de Lei nº 492/2015, de autoria 
do deputado Antônio Moraes.

A matéria, provocada pela Fecomércio-PE, propõe que seja obrigatória a emissão 
de atestados médicos digitais em toda a rede hospitalar pública e privada de 
Pernambuco, bem como pelos médicos em geral, tendo como objetivo “oferecer 
segurança, autenticidade e integridade aos atestados médicos prescritos por 
profissional da saúde habilitado para o exercício da função”, conforme consta na 
justificativa do projeto.

A audiência pública contou ainda com relatos de profissionais da área de saúde, que 
tiveram seus registros utilizados de forma indevida para a falsificação de atestados 
médicos. De forma uníssona, eles acreditam que, com a institucionalização do 
atestado médico eletrônico previsto no projeto de lei, essa prática será inibida no 
nosso Estado.

O PLO 492/2015 ainda está sendo analisado pela Comissão de Constituição, 
Legislação e Justiça (CCLJ) da Assembleia Legislativa de Pernambuco, antes de 
seguir para as outras comissões anteriormente designadas. Se a proposta for 
aprovada na Casa Legislativa, a lei entra em vigor no prazo de 120 dias, a contar da 
data de publicação. Esse será o tempo que a rede pública, particular e os médicos 
em geral terão para se adequarem à demanda trazida pela norma.
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MAPA DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS 
REALIZADAS E REVISADAS EM 2016

Baseados nos conceitos do reconhecimento intrainstitucional e do 
reconhecimento interinstitucional, criados a partir do Plano Estratégico da 
Assessoria Legislativa, foram criadas estratégias de ação para o ano de 2016. 
Muitas delas foram realizadas e outras aguardam a definição do melhor 
momento para sua execução:

RECONHECIMENTO INTRAINSTITUCIONAL

ESTRATÉGIA DE AÇÃO REALIZADA? DATA/ LOCAL DE REALIZAÇÃO

Visita aos sindicatos filiados e 

às entidades que compõem o 

Sistema Fecomércio-PE (Sesc e 

Senac) com o intuito de apresentar 

a Assessoria Legislativa e a impor-

tância da participação no processo 

de formação e acompanhamento 

das proposições legislativas

Parcialmente

•   Visita aos sindicatos filiados: abril 

– setembro/2016;

•   Visita ao Sesc e Senac: aguarda 

inclusão na programação

Realização de palestras e capaci-

tações direcionadas aos sindicatos 

para apresentar a dinâmica e o rito 

de tramitação dos projetos de lei na 

arena legislativa

Sim 16/06/2016 – Anexo da 

Fecomércio-PE

Aprimoramento do acompanha-

mento legislativo pelos sindicatos, 

por meio de posicionamento da 

entidade

Não Aguarda programação

Maior integração com o setor de 

comunicação da Fecomércio-PE, 

sindicatos filiados, Sesc e Senac 

para divulgação das principais 

conquistas da Assessoria Legislati-

va no Poder Legislativo que afetem 

direta ou indiretamente os interes-

ses dos seus respectivos setores 

de atuação

Sim Durante todo o ano

Ampliação do evento anual do 

Segs, com a inclusão do eixo “Atua-

ção Legislativa” e criação de prêmio 

que contemple a entidade sindical 

que mais se utilizou da Assessoria 

Legislativa durante o ano

Sim 16/12/2016 – Teatro Marco 

Camarotti - Sesc-PE
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RECONHECIMENTO INTERINSTITUCIONAL

ESTRATÉGIA DE AÇÃO REALIZADA? DATA/ LOCAL DE REALIZAÇÃO

Iniciar o primeiro contato técnico 

com a bancada pernambucana no 

Congresso Nacional (deputados 

federais e senadores), com o intuito 

de apresentar a Assessoria Legisla-

tiva da Fecomércio-PE

Não Aguarda programação

Realização de um evento institu-

cional com o Poder Público para a 

apresentação da Assessoria Legis-

lativa, integrando os mais diversos 

setores na divulgação

Não Aguarda programação

Criação de um prêmio anual para 

contemplar os parlamentares que 

mais atenderam os pleitos da Feco-

mércio-PE na arena legislativa

Sim 16/12/2016 – Teatro Marco 

Camarotti - Sesc-PE
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O ANO DE 2017

Como observado no mapa das ações realizadas em 2016 pela Assessoria 
Legislativa, algumas ações, principalmente as que orbitam em torno do 
reconhecimento interinstitucional, aguardam readequação na programação 
para serem realizadas. Dessa forma, as ações pensadas para o ano de 2017 
estarão alicerçadas em três pilares principais: o primeiro visa criar um 
novo planejamento para ações pensadas; o segundo intenta aprofundar 
a aproximação iniciada no ano passado, em parceria com o Segs e com os 
sindicatos filiados; e, por fim, a última linha de frente objetiva aproximar ainda 
mais o Poder Legislativo das três instâncias decisórias à Fecomércio-PE.

Como forma de apresentar de maneira mais concisa as ações pensadas para 
o ano de 2017, dispomos abaixo de um resumo de algumas proposições, 
juntamente com seu propósito e resultados esperados:

1.     Visita às entidades do Sistema S do Comércio de Pernambuco (Sesc e Senac)

Resumo: assim como ocorreu com as visitas aos sindicatos filiados, é de grande 
importância apresentar às entidades do Sistema S do comércio em nosso 
Estado a Assessoria Legislativa e a importância da participação no processo de 
formação e acompanhamento das proposições legislativas.

Resultado esperado: maior integração com o Sistema S (Sesc-PE e Senac-PE) e 
maior atuação das entidades no Poder Legislativo.

2.     Instituição da visita semestral aos sindicatos filiados

Resumo: a necessidade de aproximar a Assessoria Legislativa e o esforço para o 
cumprimento das metas estabelecidas pelo Segs demandam acompanhamento 
permanente das entidades sindicais. Por isso, é imprescindível que as visitas 
aos sindicatos sejam instituídas em calendário oficial e se tornem práticas 
recorrentes.

Resultado esperado: maior desempenho nas metas pré-estabelecidas pelo Segs 
e desenvolvimento da entidade sindical como representante legítima de seu 
segmento.
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3.     Realização da terceira fase do “Projeto de Integração Assessoria Legislativa/
Segs/Sindicatos Filiados” – Posicionamento

Resumo: após os sindicatos passarem pelo processo de apresentação da 
Assessoria Legislativa e da capacitação acerca do funcionamento do processo 
legislativo, é de grande importância que eles passem a se posicionar de forma 
correta em relação aos projetos de lei em tramitação no Poder Legislativo. 

Resultado esperado: desenvolvimento completo do eixo legislativo nas 
entidades sindicais e a criação de assessorias legislativas dentro dos próprios 
sindicatos que não são cobertos na atualidade pela Assessoria Legislativa da 
Fecomércio-PE.

4.     Realização de eventos institucionais nas Casas Legislativas para apresentação 
da Assessoria Legislativa

Resumo: a Assessoria Legislativa trabalha hoje de forma técnica e integrada com 
o Poder Legislativo, mas a realização de eventos institucionais é considerada 
uma das ações de maior grau de impacto e de relevância na arena legislativa. É 
de grande importância a realização desses eventos para que os parlamentares 
tomem conhecimento do setor da Fecomércio-PE que trata da formação das 
leis, bem como pedir apoio daquelas que atingem direta ou indiretamente o 
segmento do comércio em geral.

Resultado esperado: maior aproximação entre os parlamentares e a Fecomércio-
PE e fortalecimento da entidade perante o Poder Público.

5.     Lançamento da Agenda Legislativa do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de Pernambuco

Resumo: atualmente, todo o trabalho desenvolvido pela Assessoria Legislativa 
é de conhecimento das entidades sindicais e pouco conhecido pela sociedade 
em geral. Vista dessa forma, a conjunção de todo o projeto de lei acompanhado 
pela Assessoria e posicionamento oficial da entidade em um documento se 
torna de fundamental importância na defesa dos interesses do comércio.

Resultado esperado: tornar mais transparente o processo de tramitação das leis 
e disseminar informações em relação ao posicionamento da entidade acerca 
dos projetos de lei em tramitação no Poder Legislativo.
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6.     Criação e Reestruturação de Frentes Parlamentares em Defesa do Comércio

Resumo: a frente parlamentar é, por sua natureza, uma associação 
suprapartidária que tem como objetivo promover o debate, receber demandas 
e aprimorar legislações sobre determinados segmentos da sociedade. No 
Congresso Nacional, por exemplo, desde 2015 existe uma Frente Parlamentar 
mista que trata de assuntos do interesse do comércio, serviço e do 
empreendedorismo. Já no Estado de Pernambuco, desde 2008, há uma Frente 
que defende os interesses do setor produtivo comercial. Baseados neste cenário, 
propomos que os exemplos acima apresentados sejam expandidos para outras 
Casas Legislativas no âmbito local, inclusive, buscando reestruturar as Frentes 
já existentes para promover parlamentares mais próximos aos interesses do 
segmento do comércio em geral.

Resultado esperado: aproximar e fortalecer o segmento empresarial nas 
Câmaras Legislativas e identificar parlamentares mais próximos aos interesses 
do segmento do comércio e apoiá-los em seus posicionamentos.
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CRONOGRAMA PREVISTO DE IMPLEMENTAÇÃO 
DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA 2017

AÇÃO
MÊS DE IMPLEMENTAÇÃO/2017

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Visita às entidades do Sistema S do 

Comércio em Pernambuco

Reunião com o coordenador da 

Frente Parlamentar do Setor do 

Comércio Varejista e da Micro e 

Pequena Empresa da ALEPE

Visita aos sindicatos filiados para 

acompanhamento da Assessoria 

Legislativa + SEGS

Realização da Terceira Fase do 

“Projeto de Integração” - Posicio-

namento

Evento Institucional de Apresen-

tação da Assessoria Legislativa 

ao Poder Legislativo municipal, 

estadual e federal

Lançamento da Agenda Legislativa 

da Fecomércio-PE

Retorno aos sindicatos filiados para 

acompanhamento da Assessoria 

Legislativa + SEGS

Realização de evento comemora-

tivo dos 75 anos de fundação da 

Fecomércio-PE na ALEPE

Evento Anual do SEGS + Assesso-

ria Legislativa
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